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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Escola Paulista da Magistratura, credenciada nos termos do Parecer CEE No. 95/01, solicita aprovação para o funcionamento da segunda turma do Curso de Especialização em Direito Público (aprovado nos termos do Parecer CEE N.o 21/2002) a iniciar-se em 11 de março de 2003.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela DELIBERAÇÃO CEE Nº 09/98, que estabelece:

Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento, requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para o início do curso, observados os seguintes critérios:

I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada;

III - o Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente não portador do título de Mestre, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 1/3 (um terço) do total de docentes indicados pela Instituição;

IV - indicação do Coordenador do curso, com o título mínimo de Mestre;

V - a realização do curso, sua organização, sua duração, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação devem ser informados aos interessados e anunciados em Edital oficial da Instituição, após a aprovação do Conselho Estadual de Educação.

Art. 5º - Os Cursos de Especialização terão uma carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, os de Aperfeiçoamento de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas e os de Extensão Universitária, no mínimo, 30 (trinta) horas, não computado o tempo de estudo individual e em grupo sem assistência docente, ou de atividades extra-classes.

.............

Art. 8º - Mantidas as mesmas condições, as Instituições poderão oferecer curso a novas turmas, comunicando o fato ao Conselho Estadual de Educação, através de ofício, do qual conste:

a) declaração de que não houve alteração no projeto aprovado;

b) calendário do curso para a nova turma.

A solicitação foi apresentada dentro do prazo regulamentar de 90 dias do início do curso e o calendário proposto é adequado. Embora verifiquem-se pequenas alterações, de nomenclatura e carga horária de disciplinas, o projeto aprovado não sofreu alterações substanciais conforme o demonstra quadro abaixo:

	APROVADO
	PROPOSTO

	Módulo 1 - Direito Constitucional - 124 horas/aula.

Módulo 2 - Direito Administrativo - 152 horas/aula.

Módulo 3 - Didática do Ensino Superior - 60 horas/aula 

Metodologia/ Monografia - 24 horas/aula
	Módulo 1 - Direito Constitucional - 108 horas/aula.

Módulo 2 - Direito Administrativo - 148 horas/aula.

Módulo 3 – Direito Tributário – 44 horas/aula

Módulo 4 - Didática do Ensino Superior -60  horas/aula


Quanto ao corpo docente, todos os professores que assumem disciplinas nesta turma e não constavam da anterior possuem titulação de mestre ou doutor, conforme quadro abaixo:

	Disciplina
	Professores responsáveis
	Titulação

	I – Direito Constitucional
	Des. Renan Lotufo
	Doutorado-PUC/SP

	
	Drª Maria Fernanda de Toledo Rodovalho Podval
	Mestrado – USP

	II – Direito Administrativo
	Dr. Massami Uyeda
	Doutorado - USP

	
	Dr. João Antunes dos Santos Neto
	Mestrado – USP

	
	Dr. Marcos de Lima Porta
	Mestrado – PUC/SP

	III – Direito Tributário
	Dr. Fernão Borba Franco
	Mestrado – USP

	
	Drª Tânia Mara Ahualli
	Doutorado - USP


Face ao exposto, aplica-se ao caso em tela o disposto no Art. 8º, já que o projeto não necessita de nova análise.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito Público da Escola Paulista da Magistratura, segunda turma, com início a partir de 12 de março de 2003.
A Instituição deverá elaborar relatório final circunstanciado sobre o curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação, em atendimento ao determinado pelo Art. 11 e Parágrafo único da Deliberação CEE nº 09/98.

São Paulo,  de de 2002

Cons. Cláudio B. Gomide de Souza

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Margarida Cecília C. Nogueira Rocha, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, 09 de abril de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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